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DA  REFERIDA  GRATIFICAÇÃO.  ATIVIDADE
INSALUBRE  CLASSIFICADA  EM  GRAU  MÉDIO.
LAUDO PERICIAL. DESPROVIMENTO. 

O  exercício  de  força  de  trabalho  empregado  por
trabalhador  urbano  ou  rural,  celetista  ou  estatutário,
deve ser remunerado de acordo com a lei, sob pena de
enriquecimento sem causa da Edilidade. 

Em processo envolvendo questão de retenção de verbas
salariais,  cabe  ao  Município  comprovar  que  fez  o
pagamento,  pois,  ao  reverso,  subtende-se  que  não  o
efetuou na forma devida.

Esta Corte de Justiça tem forte entendimento no sentido
de que, existindo lei regulamentadora especificando as
regras de recebimento do adicional de insalubridade, o
ente  federado  é  compelido  ao  pagamento  desse
benefício. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento à remessa necessária e apelação cível.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível
interposta  pelo  Município  de  Guarabira,  hostilizando  sentença  (fls.
172/185) do Juízo da 4ª Vara da Comarca de Guarabira, nos autos da Ação
Ordinária de Cobrança c/c Obrigação de Fazer ajuizada por Moacir Antônio
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Campos de Vasconcelos. 

A sentença julgou procedentes os pedidos, determinando
que  o  promovido  implante,  com  base  no  vencimento  básico  do  cargo
exercido  pelo  autor,  o  adicional  por  tempo  de  serviço,  na  modalidade
quinquenal, no percentual de 7%, a partir de 14/12/2008, e ao pagamento
dos  valores  retroativos  dos  quinquênios  até  a  sua  devida  implantação,
respeitando  o  prazo  da  prescrição  quinquenal  a  contar  da  data  do
ajuizamento da ação.

Condenou,  ainda,  o  demandado  à  implantação  do
adicional de insalubridade em grau médio – 20%, enquanto a promovente
estiver exercendo a atividade insalubre mencionada no laudo pericial, com
pagamento  retroativo  a  partir  da  data  de  vigência  da  Lei  Municipal  n°
846/09,  observada  a  prescrição  quinquenal  do  art.  1°  do  Decreto  n°
20.910/32.

Por último,  condenou a municipalidade ao pagamento
dos  terços  de  férias  dos  períodos  requeridos  na  exordial,  com  base  na
remuneração vigente no início das férias. 

Em suas razões,  fls.  187/193,  o recorrente sustenta que
sempre  cumpriu  rigorosamente  com  a  legislação  que  regulamenta  os
quinquênios,  que  o  autor/apelado  não  comprovou  o  requerimento  das
férias, tampouco o seu gozo, e que o recorrido não tem direito ao adicional
de insalubridade, pois não há lei regulamentando o referido adicional para
a função que desempenha. Por fim, postula o provimento do apelo para que
seja reformada a sentença, julgando totalmente improcedentes os pedidos
iniciais. 

Sem contrarrazões, fl. 197. 
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A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  203/205,  não  ofertou
parecer de mérito. 

É o relatório.

V O T O  

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora

Moacir Antônio Campos de Vasconcelos ingressou com
Ação Ordinária de Cobrança c/c Obrigação de Fazer em face do Município
de Guarabira, argumentando que é servidor municipal, e que, a Edilidade
deixou de lhe pagar os terços de férias referentes aos anos de 2004, 2005,
2006, 2007, 2008 e 2009, o adicional por tempo de serviço, licença prêmio
bem como o adicional de insalubridade.  Pleiteou pelo pagamento dessas
verbas retroativamente.

O  órgão  judicial  monocrático  acolheu  parcialmente  a
pretensão  do  promovente  quanto  ao  quinquênio,  ao  adicional  de
insalubridade e os terços de férias, conforme relatório, consistindo nesses
pontos o objeto desta pretensão recursal.

Pois bem.

No caso em comento, é incontroversa a vinculação do
recorrido aos quadros da Edilidade, na qualidade de dentista, fl. 17. Dispõe
a  CF: 

Art. 7° -  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de

outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]
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IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz

de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família

com  moradia,  alimentação,  educação,  saúde,  lazer,  vestuário,

higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos

que  lhe  preservem  o  poder  aquisitivo,  sendo  vedada  sua

vinculação para qualquer fim;

[...]

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que

percebem remuneração variável;

O § 3° do art. 39 da Constituição Federal dispõe:

§  3º  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo  público  o

disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII,

XIX,  XX,  XXII  e  XXX,  podendo  a  lei  estabelecer  requisitos

diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.

Feito  este  breve  registro,  não  restam  dúvidas  que
qualquer exercício de força de trabalho empregado por trabalhador urbano
ou  rural,  celetista  ou  estatutário  deve  ser  remunerada,  sob  pena  de
enriquecimento sem causa da Edilidade.  

Na  hipótese  em  apreço,  o  Município  não  trouxe  aos
autos provas de ter efetuado o pagamento das verbas postuladas na inicial,
ônus  que  recai  sobre  ele  por  força  do  art.  373,  II,  do  CPC/2015,  sendo
inviável impor ao autor prova de conduta omissiva do Município.

Isso porque dos documentos encartados aos autos pela
parte autora, fls. 18/20, assim como das fichas financeiras colacionadas pelo
Município, fls. 71/85, demonstram que não houve o pagamento das verbas
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salariais  postuladas na inicial,  incumbência  esta  que cabia  ao Município,
uma  vez  que  a  Edilidade  é  a  responsável  pela  emissão  e  guarda  dos
aludidos documentos. 

A esse respeito: 

Art. 373 do CPC/2015 – O ônus da prova incumbe:

(...)

II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou

extintivo do direito do autor.  

Colaciono o seguinte julgado:

REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR

PÚBLICO  MUNICIPAL.  SALÁRIO,  DÉCIMO  TERCEIRO  E

TERÇO  CONSTITUCIONAL  RETIDOS.  COMPROVAÇÃO  DE

PAGAMENTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ÔNUS  DA EDILIDADE.

ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PAGAMENTO.

POSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA

NECESSÁRIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.  INTERPOSIÇÃO

EXTEMPORÂNEA.  PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE

RECURSAL NÃO  PREENCHIDO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.

HIPÓTESE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  NÃO

CONHECIMENTO DO APELO. - É direito líquido e certo de todo

servidor público,  ativo ou inativo,  perceber seus proventos pelo

exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo 7º, X, da

Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de

retenção injustificada. - O Ente Público que, arbitrariamente, deixa

de  pagar  os  salários  dos  seus  servidores,  incluindo,  o  décimo

terceiro salário, as férias não gozadas e o terço constitucional de

férias,  é  obrigado  a  fazê-lo,  evitando  prejuízos  irreparáveis
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àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar. –  Em Ação

de Cobrança, é ônus do Município comprovar o pagamento das

verbas  salariais.  Não  havendo  essa  comprovação,  impõe-se  a

condenação do Ente Público, como na espécie".  -  Não havendo

motivo  que  prorrogue  o  prazo,  tem  se  que  a  Apelação  foi

interposta  após  o  prazo  legal,  sendo  manifesta  a  sua

intempestividade, ensejando o não conhecimento do recurso. TJPB

-  Acórdão  do  processo  nº  00002417520118150751  -  Relator  DES

JOAO ALVES DA SILVA - j. Em 17-10-2014.

Seguindo  esse  raciocínio,  tenho  que  o  Município  não
implantou o adicional por tempo de serviço na remuneração do cargo do
autor (inciso XVI do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Guarabira-PB).

A  esse  respeito,  a  Lei  Orgânica  do  Município  de
Guarabira, em seu art. 51, inciso XVI versa:

Art. 51. São direitos dos servidores públicos: (redação dada pela

emenda n° 07/2007)

XVI  — o  adicional  por  tempo de  serviço  será  pago  a  todos  os

servidores,  na  forma  da  lei,  automaticamente  pelos  sete

quinquênios em que se desdobrar a razão de cinco por cento (5%)

pelo primeiro; sete por cento  (7%) pelo segundo; nove por cento

(9%)  pelo  terceiro;  onze  por  cento  (11%)  pelo  quarto;  treze  por

cento  (13%)  pelo  quinto;  quinze  por  cento  (15%)  pelo  sexto  e

dezessete por cento (17%) pelo sétimo, sendo este direito extensivo

ao funcionário investido em mandato Legislativo. (grifei)

Nessa esteira, a jurisprudência dominante deste Egrégio
Tribunal:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  C/C
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OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE

TUTELA. SERVIDORA. PÚBLICA MUNICIPAL. RETENÇÃO DE

VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO

PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  FÉRIAS.  TERÇO

CONSTITUCIONAL.  COMPROVAÇÃO  DO  GOZO.

DESNECESSIDADE.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  NÃO

ELIDIDA PELO ENTE MUNICIPAL. PRECEDENTES DA CORTE

SUPERIOR.  VERBA DEVIDA.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE

SERVIÇO.  MATÉRIA  REGULADA  POR  LEI  ORGÂNICA.

BENEFÍCIO QUE DEVE SER DEFERIDO. MANUTENÇÃO DO

DECISUM. DESPROVIMENTO. - De acordo com o entendimento

sufragado  o  RE  nQ  570.908/RN,  que  teve  repercussão  geral

reconhecida,  o  pagamento  do  terço  constitucional  de  férias  não

depende do efetivo gozo desse direito, tratando-se de direito do

servidor que adere ao seu patrimônio jurídico, após o transcurso

do período aquisitivo.  -  Adicional por tempo de serviço é urna

vantagem  pecuniária  concedida  pela  administração  aos

servidores, se destinando a recompensar os que mantiverem por

certo  tempo  no  exercício  do  cargo  e,  havendo  previsão  legal,

deve-se reconhecer como devido o pagamento desse benefício. -

Tratando-se  de  ação de  cobrança  de  remuneração  intentada por

servidor público,  opera a inversão do onus probandi,  cabendo à

Administração Pública colacionar documentos hábeis capazes de

modificar ou extinguir o direiio da autora de receber as quantias

pleiteadas  na  exordial.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº

01820090022585001 - Órgão (Quarta Câmara Cível) - Relator DES.

FREDERICO  MARTINHO  DA NÓBREGA COUTINHO  -  j.  Em

08/04/2013. 

Logo, acertada a decisão do magistrado que concedeu,
inclusive retroativamente, a implantação do adicional por tempo de serviço,
levando em consideração o vencimento básico do cargo da recorrida,  de
acordo  com  as  regras  insculpidas  no  inc.  XVI  do  art.  51  da  LOM  do
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Município de Guarabira. 

Com  relação  ao  terço  constitucional  de  férias, é
importante ressaltar que o gozo das férias anuais remuneradas com, pelo
menos, um terço a mais do que o salário normal, conforme inc. XVII do art.
7º da Constituição Federal, é expressamente assegurado aos trabalhadores
em geral, bem como aos servidores públicos, de acordo com o §3º do art. 39. 

Desta  forma,  como  a  Edilidade  não  comprovou  o
adimplemento dos terços constitucionais das férias referentes aos períodos
de  2004, 2005, 2006, 2007, 2008 e 2009, conforme os documentos acostados
aos autos,   deve ser compelida a pagá-los.

Por  fim,  no  tocante  ao  pedido  do  adicional  de
insalubridade, este egrégio Tribunal de Justiça tem forte entendimento no
sentido de que,  existindo lei  regulamentadora especificando as regras de
percepção  desse  benefício,  o  ente  federado  é  compelido  ao  pagamento.
Vejamos: 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE

COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SERVIDORES

PÚBLICOS  ESTATUTÁRIOS.  DENTISTAS  (ODONTÓLOGOS).

ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  DEVIDO,  DESDE  QUE

PREVISTAS  AS  CONDIÇÕES  PARA  SUA  CONCESSÃO.  LEI

MUNICIPAL  N.  846/2009  AUTORIZANDO  A  APLICAÇÃO

SUPLETIVA  DA  LEGISLAÇÃO  TRABALHISTA  FEDERAL.

PREVISÃO DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELOS AUTORES

NA  NR.  15/MTE.  POSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DA

REFERIDA  GRATIFICAÇÃO.  ATIVIDADE  INSALUBRE

CLASSIFICADA  EM  GRAU  MÉDIO.  LAUDO  PERICIAL.

DÉCIMO  TERCEIRO.  DIREITO  CONSTITUCIONALMENTE

GARANTIDO.  ART.  39  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.

DESPROVIMENTO.  -  Esta  Corte  de  Justiça  tem  forte
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entendimento no  sentido de  que,  existindo lei  regulamentadora

especificando  as  regras  de  recebimento  do  adicional  de

insalubridade, o ente federado é compelido ao pagamento desse

benefício. - A despeito da ausência de previsão legal específica por

meio da qual seja possível a aferição dos elementos indispensáveis

à concessão do adicional de insalubridade, é possível a aplicação

supletiva  da  legislação  trabalhista  federal,  relativa  a  servidores

públicos, uma vez que o art. 3º, parágrafo único, da Lei Municipal

n.  846/2009  assim  autoriza.  -  Art.  3º,  parágrafo  único,  da  Lei

Municipal  n.  846/2009:  As  atividades  e  operações  consideradas

insalubres,  as  normas  sobre  os  critérios  de  caracterização  de

insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos,  os

meios de proteção, e o tempo máximo de exposição do servidor a

esses  agentes  serão  estabelecidos  pelo  Ministério  do  Trabalho

através de Normas Regulamentadoras. - Art. 39 da Constituição

Federal: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

instituirão conselho de política de administração e remuneração de

pessoal,  integrado  por  servidores  designados  pelos  respectivos

Poderes.  […] §3º  -  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo

público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI,

XVII,  XVIII,  XIX,  XX,  XXII  e  XXX,  podendo  a  lei  estabelecer

requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo

o  exigir.  […]  VIII  –  décimo  terceiro  salário  com  base  na

remuneração integral do servidor.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO

do Processo Nº  00009460320128150181,  2ª  Câmara  Especializada

Cível,  Relator  DESA  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  D

FERREIRA , j. em 23-08-2016) 

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PEDIDO

JULGADO  IMPROCEDENTE.  SUBLEVAÇÃO  DA

PROMOVENTE.  AUXILIAR DE  ODONTOLOGIA.  SERVIDORA

PÚBLICA  MUNICIPAL.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.

NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA POR LEI

MUNICIPAL.  COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO  ENTE
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FEDERATIVO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  APLICAÇÃO

DO ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO

NEGADO AO RECURSO. - Inobstante haja, no art. 7º, XXIII,  da

Constituição Federal, previsão de direito à percepção do adicional

de insalubridade, referida norma é de eficácia limitada, significa

dizer, necessita de regulamentação específica estabelecendo quais

são as atividades insalubres e os percentuais correspondentes aos

valores  devidos.  -  O  Município  de  Gado  Bravo,  como  ente

federado,  possui  liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua

competência,  para  estabelecer  e  regulamentar  direitos  a  seus

servidores municipais, diante do princípio federativo, insculpido

no art.  18,  da Carta Magna, pelo que, diante da ausência de lei

específica  regulamentando  o  percebimento  do  adicional  de

insalubridade,  em  obediência  ao  princípio  da  legalidade,

impossível a concessão de tal verba aos servidores municipais. - O

art. 557, caput, do Código de Processo Civil, permite ao relator, de

forma  isolada,  negar  seguimento  a  recurso,  conferindo  à  parte

prestação jurisdicional equivalente a que seria concedida, caso a

demanda  fosse  julgada  pelo  órgão  colegiado.

(ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.  00004998120138150471,

Relator:  Des.  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA

COUTINHO, j. em 10-11-2015). 

In  casu,  o  Município  de  Guarabira  foi  condenado  a
pagar ao apelado o adicional de insalubridade a partir da data de vigência
da Lei Municipal n. 846/2009, que dispõe sobre a percepção de adicionais de
insalubridade e de periculosidade. 

Eis o que estabelecem os arts. 2º e 3º, parágrafo único, da
referida lei: 

Art.  2º.  Os  servidores  municipais  efetivos  que  exercem  suas

atividades em condições de insalubridade,  acima dos limites  de
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tolerância estabelecidos em Normas Regulamentares do Ministério

do Trabalho, terão direito a uma remuneração adicional de 10%

(dez por cento), para a insalubridade em grau mínimo; 20% (vinte

por cento),  para insalubridade em grau médio,  e 40% (quarenta

por cento) pra insalubridade em grau máximo, do menor padrão

de vencimento do quadro geral vigente. 

Art.  3º.  Consideram-se  como atividades  insalubres  aquelas  que,

por  sua  própria  natureza,  condições  ou  métodos  de  trabalho,

expõe  o  servidor  público  efetivo  a  agentes  físicos,  químicos  ou

biológicos nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados

em razão da natureza da intensidade do agente e do tempo de

exposição aos seus efeitos. 

Parágrafo  Único.  As  atividades  e  operações  consideradas

insalubres,  as  normas  sobre  os  critérios  de  caracterização  de

insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, os

meios de proteção, e o tempo máximo de exposição do servidor a

esses  agentes  serão  estabelecidos  pelo  Ministério  do  Trabalho

através de Normas Regulamentadoras. 

Analisando o teor dos referidos dispositivos legais, tem-
se que, a despeito da ausência de previsão legal específica por meio da qual
seja  possível  a  aferição  dos  elementos  indispensáveis  à  concessão  do
adicional de insalubridade, é possível a aplicação supletiva da legislação
trabalhista  federal,  relativa a  servidores  públicos,  uma vez que o art.  3º,
parágrafo  único,  da  citada  lei  o  autoriza.  Portanto,  devido  o  adicional
pretendido  durante  a  vigência  da  citada  legislação,  com  base  no  que
preceitua a Norma Regulamentadora n. 15, do Ministério do Trabalho, que,
em seu Anexo 14, assim prevê: 

Insalubridade de grau médio Trabalhos e  operações em contato

permanente  com  pacientes,  animais  ou  com  material  infecto
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contagiante, em: 

-  hospitais,  serviços de emergência,  enfermarias,  ambulatórios,

postos  de  vacinação  e  outros  estabelecimentos  destinados  aos

cuidados da saúde humana (aplica-se unicamente ao pessoal que

tenha contato com os pacientes,  bem como aos que manuseiam

objetos  de  uso desses  pacientes,  não previamente  esterilizados);

[…].

O  apelado  exerce  o  cargo  de  Dentista,  conforme
contracheques juntados aos autos, de modo que se enquadra na hipótese
acima mencionada, razão pela qual é forçoso concluir que, sob o enfoque da
Lei n. 846/2009, faz jus ao adicional de insalubridade. 

E  o  laudo  pericial  de  fls.  159/164  concluiu  que  o
adicional  seria  devido  em  grau  médio,  ou  seja,  20%  (vinte  por  cento),
conforme os parâmetros do art. 2º da legislação municipal supracitada. 

Por fim, verifica-se que a sentença combatida bem sopesou os
fatos e o direito aplicável ao caso, respeitando o prazo prescricional insculpido no
art. 1º do Decreto n. 20.910/32, razão pela qual deve ser mantida em todos os seus
termos. 

Com  essas  considerações, NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA E AO APELO, mantendo incólume a sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 11 de abril de
2017,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram do
julgamento a Exma.  Desa.  Maria  das Graças Morais  Guedes (relatora),  o
Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
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Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de abril  de
2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes                        
                             R E L A T O R A
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